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AULA INAUGURAL

 “A simplicidade é o último grau de sofisticação.” 

 Leonardo da Vinci

Este  livro  compreende  uma  coletânea  de  textos  elaborados  em  vários  períodos  da minha  vida, cujas práxis no campo da educação financeira, controle interno, sustentabilidade e avanço nos direitos dos homens, são diferentes experiências construídas durante a execução de um projeto de vida, docência e atividade professional. 

O leitor vai observar que mantive uma importante relação pedagógica e política entre o campus  e  o campo,  ensinando e  aprendendo  a  ensinar  a aprender  diversos  conhecimentos  tão necessários para a formação de sujeitos dos movimentos socioterritoriais. 

As   práticas   apresentadas   nestes   capítulos   possibilitam   ao   leitor   compreender   como   e quando debati os assuntos das comunidades e como elas estão organizadas, as perspectivas mais próximas, as esperanças mais concretas e, evidente, os conflitos mais presentes na minha ótica de autor. 

Este livro é inovador ao trazer um conjunto de reflexões para o debate sobre os temas significativos deste século 21. É, com certeza, mais uma referência na construção do paradigma que estamos construindo para uma educação emancipadora que projete um Brasil para todos os brasileiros. 

O ser humano consciente deve fazê-lo melhor e diferente, sem excessos, para que haja paz o suficiente, para todos e para sempre. Esta é uma das formas de se conceituar sustentabilidade e educação financeira, procurando dar atenção especial para a paz entre os homens. Só haverá o necessário para todos se cada um tiver compromisso com o bem estar do próximo. 

Este livro, como uma bússola, retrata os temas necessários e relevantes para entendermos alguns temas como o ser humano deste século, o poder da consciência, o consumo consciente, a vida saudável para os homens e a sustentabilidade para as famílias. 

Vamos a leitura. 

 Prof. Ms. Eduardo Paixão Caetano
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Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis CAPÍTULO 1 


ÉTICA SOCIAL EMERGENTE PARA A PROTEÇÃO ANIMAL E 

CONSUMO CONSCIENTE NO ESTADO BRASILEIRO 




 “Nada do que vivemos tem sentido se não tocarmos o coração das pessoas.” 

 Eduardo Paixão 


RESUMO 

A  ideia  destas  linhas  é  sobremaneira  dar  ciência  da  lamentável  falta  de  proteção  legal  em  níveis mínimos  para  animais  no  estado  do  Amazonas,  que  muito  embora  seja  reconhecido  pela  sua exuberância  na  fauna  e  flora,  passa  longe  de  alcançar  o  desejável.  Não  só  as  leis  federais  não conseguem garantir nem mesmo uma vida minimamente decente para a maioria desses animais, elas verdadeiramente não fornecem proteção contra o tratamento mais notório que os animais merecem. 

Importante reflexão de vanguarda para articular uma nova ética social emergente para os animais, e para o sucesso de leis que incorporam essa ética de proteção ampliada dos animais, com ênfase para a direção que é necessária para seguir no futuro e para emancipar os animais, seja da fazenda ou da cidade. 

Palavras-chave: ampliação, bioética, controle, direito animal, potencializar. 



INTRODUÇÃO 


É  recorrente  ver  a  ética  informar  o  direito  e  o  direito  potencializar  a  ética  –  por  exemplo, inclusive,  nos  discursos  das  causas  animais  perante  leigos  e  profissionais  em  defesa  das  leis  que impõem o controle da dor e do sofrimento em animais. E neste  controle da dor, existem indicadores reveladores do fracasso da comunidade de pesquisa. Na prática de controle da dor dos animais e dos maus tratos sofridos, aumentou exponencialmente de forma correlativa, tudo como resultado de uma legislação fraca que não ampara a contento os animais. 

Também há que se acreditar no poder da ética social articulada em efetuar a mudança para abandonar os estábulos por meio de discussões éticas com alguns dos atores e principais legisladores 8

Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis ligados a esta causa em âmbito federal. Fundamental discutir assim a base ética das leis futuras, para que o discurso e finalidade tenham propósitos honestos. 

Qualquer  pessoa  interessada  em  história  cultural  nas  últimas  três  décadas  observa  uma crescente  preocupação  social  sobre  o  tratamento  de  animais  em  todo  o  mundo  ocidental.  Durante este  período,  leis  e  regulamentos  que  restringem  o  uso  de  animais  em  uma  variedade  de  áreas, incluindo pesquisa biomédica e agricultura, proliferaram em todo o mundo. 

Nos Estados Unidos, leis históricas sobre animais de laboratório aprovadas em 1985, apesar da  oposição  vigorosa  e  poderosa  da  comunidade  de  pesquisa,  que  divulgou  a  alegação  de  que  tais leis  ameaçariam  a  saúde  humana.  Na  União  Europeia,  cada  vez  mais  regulamentos  rigorosos relativos a testes toxicológicos e agricultura animal foram promulgados (por exemplo, estábulos de porcos  devem  ser  abandonados  dentro  de  uma  década  e  os  testes  cosméticos  in  vitro  devem substituir os testes em animais). 

Na Suécia, em 1988, o Parlamento aprovou, praticamente sem oposição, uma lei eliminando a  agricultura  de  confinamento  (coloquialmente  conhecida  como  “agricultura  industrial”).  E  os últimos  anos  nos  Estados  Unidos  testemunharam  numerosos  exemplos  de  projetos  de  lei  federais que  flutuaram  no  Congresso  referentes  ao  bem-estar  animal  em  áreas  sobre  como  proteger  os mamíferos marinhos das redes de atum para prevenir a duplicação na pesquisa (DIAS, 2000). 

Talvez  o  mais  notável  tenha  sido  o  sucesso  da  Lei  da  Califórnia  que  faz  o  transporte  de cavalos para o abate, ou vende conscientemente um cavalo para alguém que vai enviar o animal para o abate, um crime. Um similar projeto de lei tramita no Congresso. 

Historicamente, tanto as leis que protegem os animais quanto a ética social que os informa eram extremamente minimalistas. Em essência, eles proibiram a negligência, ultrajante e deliberada, intencional,  sádica,  desviante,  extraordinária  ou  a  crueldade  desnecessária  não  essencial  para 

“ministrar às necessidades do homem”. 

Essa ética está enraizada na Bíblia e na Idade Média, quando São Tomás de Aquino ensinou que  os  animais  não  eram  objetos  diretos  de  preocupação  moral,  mas  mesmo  assim  proibiu pontualmente a crueldade para com eles. Tomás de Aquino advertiu que aqueles que fossem cruéis com os animais inexoravelmente “graduavam” para as pessoas, uma visão sustentada por décadas de pesquisa. 

A partir de aproximadamente 1800, leis anticrueldade foram codificadas  nos sistemas legais de  maioria  das  sociedades  ocidentais  e,  neste  sentido,  a  humanidade  deve  seguir  avançando principalmente na perspectiva brasileira. 
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Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis FAROL ÉTICO PARA CAUSA ANIMAL 


Se  a  ética  e  as  leis  anticrueldade  foram  suficientes  para  a  maior  parte  da  história  humana, surge naturalmente a questão de por que as últimas três décadas provocaram uma demanda por uma nova ética e novas leis. 

Ao que parece, é possível identificar cinco fatores: a demografia mudou, com consequentes mudanças  no  paradigma  para  animais.  Na  virada  do  século,  mais  da  metade  da  população  era empenhada  na  produção  de  alimentos  para  seus  semelhantes.  Hoje,  o  público  está  engajado  na agricultura de produção. Cem anos atrás, se você pedisse a uma pessoa na rua, urbana ou rural, para dizer as palavras que vêm à mente deles quando alguém diz “animal”, a resposta sem dúvida seria 

"cavalo", "vaca", "comida", "trabalho", etc (GORDILHO, 2007). 

Hoje, no entanto, a maioria da população daria a resposta “cachorro”, “gato” ou “animal de estimação”. Ao que parece, finalmente quase 100% da população que tem animais de estimação vê animais como membros da família. E praticamente ninguém os vê como um fonte de renda. 

Veja que advogados de vara de família já observam que a custódia do cachorro pode ser tão espinhosa uma questão como a guarda dos filhos. Vivemos um longo período de reflexão ética. Por quase  cinquenta  anos,  a  sociedade  voltou  seu  “farol  ético”  para  os  seres  humanos  que  são tradicionalmente  ignorados  ou  oprimidos  pela  ética  do  consenso  –  negros,  mulheres,  deficientes  e outras minorias. 

O  mesmo  imperativo  ético  concentrou  a  atenção  em  nosso  tratamento  do  mundo  não humano: o meio ambiente e os animais. De fato, muitos líderes do movimento ativista animal têm raízes  em  movimentos  anteriores,  como  direitos  civis,  feminismo,  homossexualidade,  direitos  da criança e trabalho. 

A mídia também descobriu que “animais vendem jornais”. Você navega pelos canais através do  serviço  de  televisão  normal e  é  bombardeado com  histórias  de  animais,  reais  e  fictícias,  isto é, mais  tempo  na  televisão  a  cabo  no  Brasil  é  dedicado  a  animais  do  que  a  qualquer  outro  assunto.) Lembre-se,  por  exemplo,  da  extensa  mídia  de  cobertura  de  uma  década  atrás  de  algumas  baleias presas  em  um  nas  praias  brasileiras  e  libertadas  por  populares.  Parece  que alguém  percebeu  que  a libertação para as baleias era uma maneira barata de ganhar crédito com a opinião pública brasileira. 

Argumentos  fortes  e  visíveis  têm  sido  apresentados  em  favor  do  aumento  do  status  dos animais  por  filósofos,  cientistas  e  celebridades.  A  metade  do  século  XX  encontrou  uma  mudança 10

Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis abrupta no uso de animais. Esta é a razão mais significativa para a demanda por uma nova ética e leis anticrueldade (SALLES, 2010). 

Tradicionalmente, o principal uso da sociedade para os animais era a agricultura – alimento, fibra, locomoção e energia. A chave para o sucesso agrícola era boa pecuária, o que significava um grande esforço para fornecer aos animais o melhor ambiente possível que se poderia encontrar para conhecer  suas  naturezas  físicas e  psicológicas  e  então  aumentando  sua capacidade  de  sobreviver  e prosperar,  fornecendo-lhes  alimentos  durante  a  fome,  proteção  contra  a  predação,  água  durante  a seca, assistência médica, ajuda no parto, e assim por diante. 

Assim,  a  agricultura  tradicional  era  mais  ou  menos  um  contrato  justo  entre  humanos  e animais, com ambos os lados se beneficiando da relação. 

A  agricultura  pecuária  consistia  em  colocar  pinos  quadrados  em  furos  quadrados,  pinos redondos em furos redondos e criando tão pouco atrito quanto possível ao fazê-lo. O bem-estar foi assim  assegurado  pela  mais  forte  das  sanções:  interesse  próprio.  A  ética  anticrueldade  precisava apenas lidar com sádicos e psicopatas indiferentes ao interesse próprio. 

A ascensão da agricultura de confinamento – a aplicação de métodos industriais à produção animal  –  quebrou  esse  antigo  contrato.  Com  tecnologia  “lixadeiras”  –  hormônios,  vacinas, antibióticos,  sistemas  de  tratamento  de  ar,  mecanização  –  poderíamos  forçar  pinos  quadrados  em buracos  redondos  e  colocar  animais  em  ambientes  onde  sofreram  de  forma  irrelevante  para  a produtividade. 

Se um agricultor do século XIX tentasse colocar 100.000 galinhas poedeiras em gaiolas em um  prédio,  todos  eles  teriam  morrido  de  doença  em  um  mês;  hoje,  tais  sistemas  dominam.  No mesmo momento histórico, os animais começaram a ser usado em larga escala em pesquisas e testes, novamente causando novos e sem precedentes graus de sofrimento. 

A  quantidade  de  sofrimento  decorrente  dessas  fontes  supera  em  muito  o  sofrimento  como resultado de crueldade deliberada. Além disso, as leis anticrueldade não cobrem esses novos usos, e geralmente  não  podem  se  encaixar  em  nada  como  armadilhas  com  mandíbulas  de  aço,  baias  de porcas, ou toxicologia, uma vez que estes exemplificam o já mencionado “ministrar à necessidade humana”, um conceito reiterado. 

Embora alguns legisladores, personalidades e advogados trabalhem bravamente para obter a proteção adicional para os animais, surge uma demanda por uma nova ética. 
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Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis Nas  sociedades  ocidentais,  a  ética  humana  do  equilíbrio  gera  considerações  utilitárias  – 

maior bem para maior número - contra o velho hábito de construir “cercas de proteção” em torno de características essenciais da natureza humana. Essas cercas considero e chamo de direitos. 

Os direitos são uma noção moral/legal destinada a recursos da natureza humana dos recursos 

-  por  exemplo,  o  desejo  de  liberdade  discurso  –  de  ser  sufocado  para  o  bem-estar  geral.  A  lógica dessa  noção  está  sendo  exportada  para  os  animais  -  a  sociedade  deseja  garantir  que  os  animais básicos estejam a par de interesses, que não se perdem. 


ELEVANDO O STATUS LEGAL DOS ANIMAIS 


A  sociedade  quer  animais  de  fazenda  vivendo  uma  vida  decente  e  animais  de  laboratório para  controlar  a  dor.  Os  direitos  diretos para  os  animais  são,  obviamente,  legalmente  impossíveis, dado  o  estatuto  dos  animais  como  propriedade.  Mudar  isso  exige  muita  legislação  e  mudança estrutural na cultura do brasileiro. 

Muitos  juristas  estão  trabalhando  para  elevar  o  status  legal  de  animais,  iniciativa  que naturalmente  aplaudo.  De  fato,  o  objetivo  mesmo  pode  ser  restringindo  ao  uso  da  propriedade animal com consciência e responsabilidade. Por exemplo, as leis de animais de laboratório exigem controle de dor e resistência, proibições repetidas, usos invasivos, exigência nos casos dos cães, etc. 

Além disso, algumas leis têm premissas proibidas. Esse mecanismo é a raiz do que chamo de 

“direitos  animais como fenômeno  dominante”.  Também  explica  que  leis  relacionadas  aos  animais para garantir seu bem-estar são inéditas e bem vindas. 

Embora  alguns  pensadores  não  vejam  nenhum  valor  nos  direitos  dos  animais,  uma  grande maioria  de  brasileiros  acredita  que  os  animais  têm  direitos.  Há  que  se  manter  postura  esperançosa para  o  futuro  dos  animais,  com  faculdades  de  direito  com  programas  de  defensores  dos  animais, situação que deve proliferar em outras áreas, cada vez mais interdisciplinar. 

Ocorre que a sociedade demanda novos paradigmas éticos para pautar suas decisões quanto ao uso de animais. A intermediação do diálogo entre a dimensão cultural, social e pessoal requer a intervenção de ferramentas como a própria bioética ambiental. 

Objetiva-se  caracterizar  a  concepção  de  estudos  sobre  o  uso  de  animais  a  fim  de  fornecer subsídios para programas de educação ambiental e  que isso se multiplique com muita naturalidade 12

Disrupção ambiental e a aquisciência da justiça nas cidades em choques sustentáveis perante nossa sociedade. Para tal, relevante é a concepção emocional e cultural, e o posicionamento ético no uso de animais para alimentação, vestimenta, trabalho, entretenimento e companhia. 

As  análises  indicam,  além  da  tendência  contemporânea  de  respeito  na  relação  ser-humano/animal,  que  o  posicionamento  ético  possui  maior  relação  com  a  finalidade  do  que  pela afinidade profissional. Fato é que a demanda pela elaboração de programas que ultrapassem a mera informação e sensibilização, devem estimular a discussão desses temas no ensino de ciências e do direito  ambiental,  a  fim  de  capacitar  o  aluno  na  tomada  de  decisões  e,  assim,  exercer  a  cidadania plena  de  proteção  animal.  É  um  dever  que  merece  ser  difundido,  essa  perspectiva  da  defesa  do animal, seja doméstico ou selvagem (SILVA, 2012). 

Não  é  forçoso  lembrar  que  o  questionamento  da  idoneidade  das  condutas  humanas direcionadas  à  natureza  esteve,  inicialmente,  atrelado  à  percepção  das  atitudes  dos  homens  em relação aos animais, caracterizando alguns dos primeiros dilemas éticos. 

O  convívio  natural  entre  homens  e  os  demais  animais  vem  ampliando  com  muita naturalidade com o advento da agricultura e consequente domínio de animais e plantas. A aceitação do uso de animais, sobretudo na experimentação, foi consolidada durante a revolução científica cuja visão  mecanicista  foi  plenamente  incorporada  no  meio  acadêmico,  passando  o  antropomorfismo  a ser  veementemente  reprimido,  contribuindo,  assim,  para,  paulatinamente,  o  distanciamento  afetivo dos animais. 


DEBATE ÉTICO DA CAUSA ANIMA E O CARÁTER DE URGÊNCIA Atualmente,  a  ética  com  relação  ao  uso  de  animais  ainda  está  centrada  no  debate  da utilização  acadêmica  e  educacional,  reflexo  da  consolidação  da  bioética  clínica  e  elaboração  de regras  para  o  uso  do  sujeito  humano  em  pesquisa.  A  legislação  brasileira  já  ordena  que  toda instituição de pesquisa que use animais institua uma Comissão de Ética que se responsabilize pelo cumprimento  da  legislação  alicerçada  no  princípio  dos  "três  erres",  ou  seja:  que  se  considere  a possibilidade de se substituir o modelo experimental por outro com menor senciência (replacement); que se reduza o número de animais ao mínimo justificável (reduction), e que haja investimento em tecnologia
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